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DECISÃO DO PREGOEIRO AO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO À 

DECISÃO DO RECURSO ADMINITRATIVO - INTERPOSTO PELA 

EMPRESA VEREDA ENGENHARIA LTDA, CONTRA A HABILITAÇÃO 

DA EMPRESA TORRES E NOIA LTDA, NOS ITENS 1, 2, 3 e 6, DO 

EDITAL Nº 99/2021 - PREGÃO ELETRÔNICO – DO TIPO MAIOR 

DESCONTO, QUE TEM POR OBJETO A EXECUÇÃO DE PONTES 

COM CABECEIRAS MODULARES EM CONCRETO ARMADO E 

TRANSPOSIÇÃO MISTA, EM MUNICÍPIOS DIVERSOS 

LOCALIZADOS NO ESTADO DE GOIÁS, CONFORME 

QUANTITATIVOS ESTIMADOS NA PLANILHA DE ESTIMATIVA DE 

CUSTOS. 

. 

 

1 – CONSIDERAÇÕES 
 

Preliminarmente, é oportuno registrar que a análise das propostas e Documentação de 

Habilitação apresentadas,  foi realizada pelo  Pregoeiro e sua Equipe de Apoio com estrita 

observância aos princípios basilares da licitação e aos critérios estabelecidos no Edital 

99/2021, em especial ao art. 44 — da Lei 8.666/93, que diz: "No julgamento das propostas, 

a Comissão levará em consideração os critérios objetivos definidos no Edital ou convite, 

os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por essa Lei.”  

Observa ainda, a Lei 10.520/2002, que adota a modalidade de Pregão, art. 4, incisos X e 

XI, que dizem: “ inciso X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o 

critério de maior desconto, observados os prazos máximos para fornecimento, as 

especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no 

edital. Inciso XI - examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e 

valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade." 

 

2 – RESUMO DOS FATOS 

 

Em breve síntese a empresa VEREDA ENGENHARIA LTDA irrezignada com a 

habilitação da empresa TORRES E NOIA LTDA para os itens  1,2,3,4 e 6, do Edital de 

Pregão Eletrônico nº 99/2021, embora a recorrente já tenha tido a oportunidade de fazer os 

mesmos questionamentos na fase recursal e tendo sido NEGADO PROVIMENTO aos 

referidos recursos, vem interpor este pedido de reconsideração,  sob a alegação de que a 

Torres e Nóia não atenderia as condições de qualificação técnica e qualificação técnica 

profissional, contemplados no subitem 9.1.1 do Termo de Referência, anexo I do Edital 

99/2021, no que se refere a comprovação de capacidade técnica-operacional dos serviços 

de construção de pontes com cabeceiras em concreto armado e transposição modular mista, 

em condições similares do certame, executadas com técnicas construtivas semelhantes ou 

superiores às requeridas para execução dos itens, in verbis:  

   
  9.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

  (...) 

 
c) Comprovação de capacidade técnica-operacional da EMPRESA, representado por Atestado(s) 

expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a execução das 

“parcelas de maior relevância e valor significativo” ao “objeto da licitação” ou “serviços com 

características semelhantes”, respeitando a Súmula 263 do TCU. 

 

d) Capacidade Técnico-Profissional: Comprovação de que a licitante possui em seu quadro 

permanente, na data da entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica, e 

devidamente registrado no Crea, acompanhado da respectiva /Certidão de Acervo Técnico – CAT, 
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expedida por este Conselho, que comprove ter o profissional executado serviço (s) relativo (s) à 

execução de pontes mistas ou similares em complexidade ao objeto desta licitação 

 

Aduz, ainda, que: “ a comprovação da sua qualificação técnica a TORRES & NOIA junta no 

arquivo “04 HABILITAÇÃO TÉCNICA” – apresentou um apanhado de documentos que NÃO 

tem qualquer serventia para a presente licitação.   

 
2 – ATESTADOS 

 

2.1 - CAPACITAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAL ATESTADO CAPACIDADE TÉCNICA 

PONTE RIO MARTÍRIOS Documento SEM REGISTRO NO CREA da empresa 

MECAMÓVEL que atesta que a empresa TORRES E NOIA executou serviços para a 

P.L.SOARES & CIA – ME CONTRATADA, para a execução de UMA PONTE MISTA EM 

CONCRETO COM ESTACAS DE TRILHO TR68, COM SUAS DIMENSÕES DE 24,00 

(VINTE E QUATRO) METROS DE COMPRIMENTOS E 05,00 (CINCO) METRO DE 

LARGURA, SOBRE O RIO MARTÍRIOS, conforme contrato particular de empreitada entre 

as partes, ART N° MA20160064142 .  

 

ATESTADO CAPACIDADE TÉCNICA PONTE SUZANO. Documento SEM REGISTRO 

NO CREA da empresa SUZANO que atesta que a empresa TORRES E NOIA, através do 

responsável técnico ELTON ROBSON SODRÉ MENEZES, executou 1 (UMA) PONTE DE 

CONCRETO ARMADO COM AS DIMENSÕES 24,00M X 6,00M PARA ESCOAMENTO 

DE MATÉRIA PRÍMA PARA FABRICAÇÃO DE PAPEL E CELULOSE.  

 

2.2 - CAPACITAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL Atestado com registro no CREA para o 

profissional João Menezes Santana Filho da empresa EMPRESA P.L.SOARES & CIA – ME 

que foi contratada pela Prefeitura Municipal de martírios/MA para a execução de UMA 

PONTE MISTA EM CONCRETO COM ESTACAS DE TRILHO TR68, COM SUAS 

DIMENSÕES DE 24,00 (VINTE E QUATRO) METROS DE COMPRIMENTOS E 05,00 

(CINCO) METRO DE LARGURA, SOBRE O RIO MARTÍRIOS. 

 

 

SOBRE O ATESTADO EMITIDO PELA SUZANO: 

 

A TORRES & NOIA apresentou dois atestados tentando atender a exigência de 

comprovação operacional do edital, sendo um deles o emitido pela SUZANO. 

 

A título de Capacidade Técnica Operacional o edital (item 9.1.1 do TR) exigiu a 

apresentação de Certidão (ões) ou Atestado(s) de capacidade técnica comprovando 

construção de pontes com cabeceiras em concreto armado e transposição modular mista, 

executadas com técnicas construtivas semelhantes ou superiores e devidamente registrados, 

determinando na alínea c.3 do item 9.1.1 os dados mínimos que devem constar do atestado 

ou das certidões expedidas pelo CREA em decorrência do registro de atestados naquele 

Conselho. O atestado emitido pela SUZANO em favor da TORRES NOIA, não pode ser 

aceito para fins de comprovação de capacitação operacional licitante por: 

 

a) não estar registrado, 

b) por referir-se a uma ponte de concreto; 

c) por não comprovar a construção de pontes com cabeceiras em concreto armado e 

    transposição modular; 

d) pelo fato do método construtivo utilizado na execução da ponte a que se refere o 

atestado ser distinto daquele utilizado na de Construção de Pontes Mistas, e-DOC 

9477D84D Documento externo à Codevasf não é assinado digitalmente pelo e-

Codevasf. 
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SOBRE O ATESTADO EMITIDO PELA MECAMÓVE: 
 
O objeto do atestado da MECAMÓVEL diz que a TORRES & NOIA EXECUTOU SERVIÇOS PARA A 
EMPRESA P.L.SOARES & CIA – ME CONTRATADA PARA A EXECUÇÃO DE UMA PONTE MISTA EM 
CONCRETO COM ESTACAS DE TRILHO TR68, COM SUAS DIMENSÕES DE 24,00 (VINTE E QUATRO) 
METROS DE COMPRIMENTOS E 05,00 (CINCO) METRO DE LARGURA, SOBRE O RIO MARTÍRIOS, 
conforme contrato particular de empreitada entre as partes, ART N° MA20160064142.  
 
Esse atestado, assim como o de SUZANO TAMBÉM NÃO FOI REGISTRADO. Além disto, NÃO indica 
o responsável técnico pelos serviços, o registro desse profissional junto ao CREA e tampouco as descrições 
técnicas indicativas dos serviços e quantitativos executados, em desacordo no o item 9.1.1 e respectivas 
alíneas.  

 
 
Avoca o princípio da autotutela sobre o dever de agir, argumentado que como comprovado o 

pregoeiro errou ao habilitar a TORRES & NOIA e assim persistiu mantendo esse 

entendimento em sede de recurso. É cediço que o recurso de representação é um 

instrumento jurídico cabível nos casos em que não caiba recurso hierárquico e por este motivo 

foi e é o inicialmente utilizado pela VEREDA com amparo na lei, doutrina e jurisprudência, 

registrando a aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 às licitações processadas sob a égide da 

Lei nº 10.520. 

 

2.1 – Cabe ressaltar que foi oportunizada à Recorrida, por meio de e-mail juntado aos autos, a 

oportunidade de apresentar contrarrazões ao pedido de reconsideração, bem como, cópia do 

contrato que comprovasse à época o vínculo contratual alegado no atestado de capacidade 

técnica apresentado inicialmente e demais documentos julgados necesserários.   

 

A empresa Torres e Nóia não apresentou contrarrazões, limitando-se a apresentar a cópia do 

contrato firmado com a empresa P.L SOARES e o CAT do engenheiro responsável pela obra. 

 
 

3.    QUANTO AO MÉRITO DAS ALEGAÇÕES FORMULADAS 
 

Com relação ao entendimento da Recorrente, resumido no subitem 2 acima, afirmando que os 

atestados de qualificação técnica e profissional exigidos no subitem 9.1.1 do Termo de 

Referência, anexo do Edital 99/2021, enviados via sistema do Compras Governamentais, 

disponíveis para acesso público no link: https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-

informacao/consulta-detalhada, tais alegações, não podem prosperar, uma vez que, aplicando 

o que estabelece a alínea “c”, do subitem 9.1.1 do Termo de Referência, não exige a 

apresentação de Certidão(ões) ou Atestados(s) expedidas pelo Crea, conforme 

demonstrado na Nota Técnica emitida pela Área Técnica responsável pelo certame, peça 

integrante da presente decisão, carreada aos autos do processo Nº  59500.000730/2022-36-e, na 

qual esclarece nos seguintes termos: 

 
“(...) Em primeiro lugar, cabe destacar que o item 9.1.1, subitem c), do Termo de Referência (TR) não 

exige apresentação de Certidão(ões) ou Atestado(s) expedidas pelo Crea para fins de comprovação de 

capacidade técnica-operacional da EMPRESA. A exgiência feita pelo TR foi a seguinte: 

 

“Comprovação de capacidade técnica-operacional da EMPRESA, representado por Atestado(s) 

expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a execução das 

“parcelas de maior relevância e valor significativo” ao “objeto da licitação” ou “serviços com 

características semelhantes”, respeitando a Súmula 263 do TCU. 
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Capacidade Técnico Operacional: Certidão(ões) ou Atestado(s) de capacidade técnica, que 

comprove que a licitante tenha executado serviços de construção de pontes com cabeceiras em 

concreto armado e transposição modular mista, em condições similares desta licitação, 

executadas com técnicas construtivas semelhantes ou superiores às requeridas para execução 

dos itens relacionados abaixo, com os seguintes quantitativos mínimos, por lote” 

 

Ainda, no subitem c3) do item 9.1.1, o TR nos informa que os atestados que foram emitidos 

pelo Crea devem possuir alguns requisitos. Entretanto, como demonstrado acima, não foi 

exigida, para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, o registro dos atestados 

junto ao Crea. O Acórdão 1542/21-Plenário é claro quando indica que não há motivos para 

solicitar Certidão de Acervo Técnico (CAT) para a comprovação de capacidade técnico-

operacional da empresa, conforme abaixo: 

 

“É irregular a exigência de que a atestação de capacidade técnico-operacional de empresa 

participante de certame licitatório seja registrada ou averbada junto ao Crea, uma vez que o 

art. 55 da Resolução-Confea 1.025/2009 veda a emissão de Certidão de Acervo Técnico (CAT) 

em nome de pessoa jurídica. A exigência de atestados registrados nas entidades profissionais 

competentes deve ser limitada à capacitação técnico-profissional, que diz respeito às pessoas 

físicas indicadas pelas empresas licitantes. (TCU. Acórdão 1542/21-Plenário)”(...)” 

 

Em relação ao atestado emitido pela Mecamóvel, nome fantasia da P.L SOARES, com base na 

mencionada Nota Técnica, cabem as mesmas considerações feitas acima sobre a ausência de 

Certidão de Acervo Técnico (CAT). 

 

Ainda, quanto às considerações feitas sobre as informações do atestado, a Codevasf realizou 

diligências para verificar a veracidade do documento e obter as informações necessárias para 

sua aceitação. 

 

Assim sendo, foi aportado aos autos o contrato firmado entre a empresa Torres e Nóia e a 

empresa Mecamóvel, juntamente com o Acerto Técnico do profissional João Menezes 

Santana Filho, Nº 805304/2018, alusivo à ART OBRA/SERVIÇO Nº MA20160064142. 

 

 

5 –    DECISÃO 

 

Considerando os princípios norteadores da licitação, expressos no art. 2º do Decreto 

10.024/2019: da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade e aos que lhes são correlatos e, ante todo o exposto e por tudo mais que 

dos autos constam,  em relação ao Pedido de Reconsideração interposto pela empresa 

VEREDA ENGENHARIA LTDA, em desfavor da habilitação da empresa, TORRES E NOIA 

LTDA, observando ainda, que a empresa VEREDAS já fez estas mesmas 

contestações/alegações na fase recursal do Pregão, opino pelo NÃO PROVIMENTO do 

referido pedido, mantendo a habilitação da empresa TORRES E NÓIA para os itens 1, 2, 3 e 6 

do certame, Ed. 99/2021. À consideração da Autoridade Competente. 

 

 

Brasília – DF, 8 de abril de 2022. 

 

JOSÉ CARLOS DINIZ 

Pregoeiro – Decisão Nº 1259/2021 
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                                                                    Brasília, 08 de abril de 2022 

 

 

 

Referência: Processo nº º 59500.000730/2022-36-e 

Interessado: PR/SL 
 

 

 

                          D E S P A C H O 

 

 

HOMOLOGO a Decisão do Pregoeiro concernente ao pedido de 

reconsideração interposto pela empresa VEREDA ENGENHARIA LTDA., referente ao 

Edital nº 99/2021 – Pregão Eletrônico – Maior Desconto, cujo objeto é a execução de 

pontes com cabeceiras modulares em concreto armado e transposição modular mista, em 

municípios diversos localizados no estado de Goiás, que considerou o Pedido 

improcedente, mantendo a habilitação da empresa TORRES E NÓIA para os itens 1, 2, 3 

e 6 do certame. 

 

Assinado eletronicamente 

MARCELO ANDRADE MOREIRA PINTO 

Diretor-Presidente 
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NOTA TÉCNICA – EDITAL 99/2021 

 
 

1.0 – DADOS REFERENCIAIS: 

 
 

PREGÃO: 99/2021 

OBJETO: Execução de pontes com cabeceiras modulares em concreto armado e 
transposição modular mista, em municípios diversos localizados no estado de Goiás. 

DATA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 29/12/2021 

PREGOEIRO: José Carlos Diniz 

EQUIPE DE APOIO: Carlos Alberto Santos Pinheiro e Marcelo Lucena de A. Romeiro  

 

 
2.0 - ASSUNTO: 

Análise sobre o pedido de reconsideração feito pela VEREDA ENGENHARIA LTDA, 

sobre a habilitação da empresa vencedora do edital 99/2021, TORRES E NOIA LTDA. 

Tal recurso sustenta que a empresa vencedora não atendeu aos requisitos de 

habilitação técnica solicitados no item 9. do Termo de Referência (TR). 

 

3.0 - HISTÓRICO: 

Em 29/12/2021 foi realizada a abertura da sessão do Edital 99/2021. 

Em 04/01/2022 houve a interposição de recurso administrativo pela empresa VEREDA 

ENGENHARIA LTDA contra a habilitação técnica da empresa TORRE E NOIA LTDA 

para os itens 1-2-3 e 6 do certame. 

Em 17/01/2022 o Diretor da Área de Revitalização das Bacias Hidrográficas, 

respondendo pela presidência, homologou o indeferimento do recurso apresentado 

pela VEREDA ENGENHARIA LTDA. 

Em 21/01/2022 a VEREDA ENGENHARIA LTDA encaminhou um pedido de 

reconsideração à Codevasf. 

 

 

4.0 ANÁLISE: 

4.1 DO ATESTADO EMITIDO PELA SUZANO 

 

A reclamante afirma que o atestado emitido pela SUZANO em favor da TORRES E 
NOIA não pode ser aceito para fins de comprovação da capacitação operacional da 
licitante pelos seguintes motivos: 
 

“a) não estar registrado,  
b) por referir-se a uma ponte de concreto; 
c) por não comprovar a construção de pontes com cabeceiras em concreto 
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armado e transposição modular; 
d) pelo fato do método construtivo utilizado na execução da ponte a que se 
refere o atestado ser distinto daquele utilizado na de Construção de Pontes 
Mistas” 

 
 
Em primeiro lugar, cabe destacar que o item 9.1.1, subitem c), do Termo de Referência 
(TR) não exige apresentação de Certidão(ões) ou Atestado(s) expedidas pelo Crea para 
fins de comprovação de capacidade técnica-operacional da EMPRESA. A exgiência 
feita pelo TR foi a seguinte: 
 

“Comprovação de capacidade técnica-operacional da EMPRESA, 
representado por Atestado(s) expedido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, comprovando a execução das “parcelas de maior 
relevância e valor significativo” ao “objeto da licitação” ou “serviços com 
características semelhantes”, respeitando a Súmula 263 do TCU. 
 
Capacidade Técnico Operacional: Certidão(ões) ou Atestado(s) de 
capacidade técnica, que comprove que a licitante tenha executado serviços 
de construção de pontes com cabeceiras em concreto armado e transposição 
modular mista, em condições similares desta licitação, executadas com 
técnicas construtivas semelhantes ou superiores às requeridas para 
execução dos itens relacionados abaixo, com os seguintes quantitativos 
mínimos, por lote” 

 
Ainda, no subitem c3) do item 9.1.1, o TR nos informa que os atestados que foram 
emitidos pelo Crea devem possuir alguns requisitos. Entretanto, como demonstrado 
acima, não foi exigida, para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, o 
registro dos atestados junto ao Crea. O Acórdão 1542/21-Plenário é claro quando indica 
que não há motivos para solicitar Certidão de Acervo Técnico (CAT) para a 
comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa, conforme abaixo: 
 

“É irregular a exigência de que a atestação de capacidade técnico-
operacional de empresa participante de certame licitatório seja registrada ou 
averbada junto ao Crea, uma vez que o art. 55 da Resolução-Confea 
1.025/2009 veda a emissão de Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome 
de pessoa jurídica. A exigência de atestados registrados nas entidades 
profissionais competentes deve ser limitada à capacitação técnico-
profissional, que diz respeito às pessoas físicas indicadas pelas empresas 
licitantes. (TCU. Acórdão 1542/21-Plenário)” 

 
Ademais, o Tribunal de Contas da União (TCU) já se posicionou reiteradas vezes contra 
o excesso de formalismo em licitações públicas. Tal tribunal alerta a respeito da 
aplicação do princípio fundamental da supremacia do interesse público, por meio da 
escolha da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. Nesse sentido, por 
meio do Acórdão no 342/2017 – 1a Câmara, oriundo de representação que foi 
considerada prejudicada por perda de objeto em face da revogação da Tomada de 
Preços, foi dada ciência ao município de Itaetê/BA de que: 
  

[...] em razão da jurisprudência consolidada do TCU (Acórdãos 1.791/2006 e 
1.734/2009-Plenário, entre outros), configura formalismo excessivo a 
desclassificação de empresa participante de certame licitatório em 
decorrência de mero erro material no preenchimento de anexo, desde que 
seja possível aferir a informação prestada, sem prejudicar o andamento da 
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sessão, situação ocorrida no julgamento das propostas das empresas na 
Tomada de Preços [...] 

 
Em relação ao objeto do atestado apresentado pela empresa, o TR é claro, no subitem 
c2) do item 9.1.1, sobre a aceitabilidade de comprovação através de serviços com 
características semelhantes ao objeto da licitação. Nesse sentido, não há dúvidas de 
que os serviços prestados pela empresa Torres e Noia à Suzano Papel e Celulose 
(Contrato nº 20/2019), indicados no presente atestado guardam caracteríscas 
semelhantes àqueles que serão executados pela empresa vencedora do certame, tais 
como: serviços de escavação, fundação, cabeceiras, concreto armado (forma, armação 
e concreto), juntas de dilatação, etc. 
 

4.2 DO ATESTADO EMITIDO PELA MECAMÓVEL 

 
Em relação ao atestado emitido pela Mecamóvel, nome fantasia da P.L SOARES, 
cabem as mesmas considerações feitas acima sobre a ausência de Certidão de Acervo 
Técnico (CAT). 
 
Ainda, quanto às considerações feitas sobre as informações do atestado, a Codevasf 
realizou diligências para verificar a veracidade do documento e obter as informações 
necessárias para sua aceitação. 
 
Por fim, o Tribunal de Contas da União (TCU) já se posicionou reiteradas vezes contra o 
excesso de formalismo em licitações públicas. Tal tribunal alerta a respeito da aplicação 
do princípio fundamental da supremacia do interesse público, por meio da escolha da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública. Nesse sentido, por meio do 
Acórdão no 342/2017 – 1a Câmara, oriundo de representação que foi considerada 
prejudicada por perda de objeto em face da revogação da Tomada de Preços, foi dada 
ciência ao município de Itaetê/BA de que: 
 

 [...] em razão da jurisprudência consolidada do TCU (Acórdãos 1.791/2006 e 
1.734/2009-Plenário, entre outros), configura formalismo excessivo a 
desclassificação de empresa participante de certame licitatório em 
decorrência de mero erro material no preenchimento de anexo, desde que 
seja possível aferir a informação prestada, sem prejudicar o andamento da 
sessão, situação ocorrida no julgamento das propostas das empresas na 
Tomada de Preços [...] 

 

5.0 CONCLUSÃO 

Diante do exposto, percebe-se que a TORRES E NOIA atende aos critérios de 

habilitação estabelecidos no Termo de Referência do Edital 99/2021 e apresentou 

documentação suficiente para comprovar sua capacidade técnica. 

Portanto, o pedido de reconsideração feito pela VEREDA ENGENHARIA LTDA é 

improcedente. A empresa TORRES E NOIA possui todos os critérios para a habilitação 

no certame. 
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Em 06/04/2022 
 

 

Carlos Alberto Santos Pinheiro 
Gerente de Custos 

 
 
 

Marcelo Lucena de A. Romeiro 
Analista em Desenvolvimento Regional 
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